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RESUMO 

Apesar da importância das práticas colaborativas 
na pesquisa e na teoria estar bem consolidada 
entre os profissionais da saúde mental, pouca 
atenção tem sido dada ao que significa realmente 
entrar e se engajar numa relação colaborativa. O 
objetivo deste estudo foi identificar os principais 
elementos e maneiras pelas quais os profissionais 
da saúde mental podem colaborar, na prática, com 
os usuários do serviço e suas famílias. Foi feito 
um estudo qualitativo, na modalidade pesquisa-
-ação, utilizando a abordagem da investigação 
cooperativa incluindo discussões em grupo focal 
multietapas com terapeutas, médicos, assistentes 
sociais e demais profissionais da área, especia-
lizados em atenção e cuidado em saúde mental 
e uso problemático de substâncias. Utilizamos 
análise de conteúdo temática com o propósito de 
identificar características comuns.A partir da aná-
lise de conteúdo identificamos três grandes temas 
relacionados às experiências dos profissionais de 
práticas colaborativas: (a) caminhar lado a lado 
através de diálogos negociados, (b) manter rela-
cionamentos humanos e (c) manejar relações e 
serviços. Concluímos que mesmo com a sólida 
e rica base de conhecimento que se desenvolveu 
a partir das relações e práticas colaborativas, é 
ainda um desafio para os profissionais reorientar a 
sua prática adequadamente. Nossas descobertas 
parecem indicar que os profissionais se concen-
tram em dois tipos de processos que caracterizam 
a prática colaborativa: um que foca nas conversas 
entre os profissionais e usuários dos serviços e 
suas famílias e outro com foco na gestão e con-
trole entre os prestadores de serviços de saúde, 
setores de serviços e usuários de serviços (ou 
seja, uma colaboração inter/intra). 

PALAVRAS-CHAVE: saúde mental comunitária, 
práticas colaborativas, comorbidades de pro-
blemas de saúde mental e uso de substâncias, 
superação, tomada de decisão compartilhada, 
pesquisa-ação, investigação cooperativa.  

ABSTRACT

Although the importance of collaboration is 
well established as a principle in research and 
in theory, what it actually means for practitio-
ners to collaborate in practice, to be partners in 
a collaborative relationship, has thus far been 
given less attention. The aim of this study was 
to identify key characteristics of the ways in 
which mental health practitioners collaborate 
with service users and their families in practi-
ce. This was a qualitative action research study, 
with a cooperative inquiry approach that used 
multi-staged focus group discussions with ten 
mental health care and social work practitioners 
in community mental health and substance use 
care. Thematic analysis was applied to identify 
common characteristics. We identified three ma-
jor themes related to practitioners’ experiences 
of collaborative practices: (1) walking alongside 
through negotiated dialogues, (2) maintaining 
human relationships, and (3) maneuvering rela-
tionships and services. It appears that even with 
the rich knowledgebase that has developed on 
the merits of collaborative relationships, it con-
tinues to be challenging for practitioners to reo-
rient their practice accordingly. The findings of 
this study indicate that the practitioners focus on 
two types of processes as characterizing colla-
borative practice: one focusing on conversations 
among practitioners and service users and their 
families and the other focusing on management 
and control among health care providers, servi-
ce sectors, and service users (i.e., inter/intra-
-system collaboration).

KEYWORDS: community mental health care, 
collaborative practices, co-occurring mental 
health and substance use problems, recovery, 
shared decision-making, action research, coo-
perative inquiry.
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FUNDAMENTOS

A forma de engajamento – a maneira 
como desenvolvemos um relaciona-
mento com outra pessoa – influencia 
o tipo e a qualidade das conversas 
que podemos ter uns com os outros 
e, da mesma forma, as conversas que 
começamos a ter um com o outro 
irão influenciar o tipo e a qualidade 
dos nossos relacionamentos.  

Harlene Anderson 

No contexto atual dos tratamentos 
em saúde mental os profissionais bus-
cam  relações colaborativas e práticas 
que incluam no processo a participa-
ção ativa dos usuários dos serviços e 
suas famílias (Beresford & Carr, 2012; 
Karlsson & Borg, 2013). No centro 
dessas relações colaborativas estão a 
competência e a capacidade das pesso-
as em ouvir, levar a sério um ao outro 
e respeitar as diversas perspectivas, 
tanto no que diz respeito às relações 
quanto à própria parceria em que essas 
pessoas se engajam (Anderson, 2012; 
London, St. George, & Wulff, 2009; 
Strong, Sutherland, & Ness, 2011). 
Para que a colaboração seja bem suce-
dida no tratamento em saúde mental é 
preciso ainda haver um fluxo livre de 
informação e compartilhamento dos 
feedbacks recebidos entre todos para 
que tais informações se alinhem com 
as mudanças de rumo que muitas ve-
zes acontecem (Sundet, 2011).

Na literatura voltada para pesquisas 
sobre serviços e práticas que colocam 
a pessoa no centro da tomada de deci-
são, existem várias premissas ou prin-
cípios fundamentais. Tais princípios 
incluem poder trabalhar com crenças, 
valores e prioridades às vezes antagô-
nicos; administrar as relações de po-
der e o equilíbrio de poder; estabele-
cer estratégias para engajar as pessoas; 

oferecer consistência na prestação do 
tratamento; ter competências rela-
cionais; sair do lugar de “especialista” 
(role blurring); e tomar decisões de 
forma negociada (Laitila, Nikkonen, 
& Pietilä, 2011; Strong, 2000, Strong, 
Sutherland, & Ness, 2011). Todos esses 
conceitos complexos estão presentes 
nas “ideologias” dos profissionais e 
em suas aspirações individuais, e en-
frentar essas complexidades pode ser 
fundamental para determinar boas 
práticas colaborativas e conversas dia-
lógicas (Anderson, 2012; Strong, Su-
therland, & Ness, 2011). 

Existe uma vasta literatura indi-
cando que a base fundamental para 
as práticas colaborativas e conversas 
dialógicas nos tratamentos em saúde 
mental é o relacionamento entre os 
usuários do serviços e os profissio-
nais (Bordin, 1979; Sweeney, Fahmy, 
Nolan, Morant, Fox et al. 2014). Esta 
noção de colaboração tem sido descri-
ta como o “cliente e o terapeuta for-
mando uma parceria contra o inimigo 
comum, a dor do cliente” (Horvath & 
Greenberg, 1994). Assim, o conceito 
de colaboração carrega também um 
sentido de confiança, flexibilidade, 
trabalho em equipe, parceria, coope-
ração e trabalho conjunto visando ob-
jetivos compartilhados (Borg, Karls-
son, & Stenhammer, 2013; Davidson, 
Andres-Hyman, Bedregal, Tondora, 
Frey, & Kirk, 2008). A combinação 
deste tipo de relação colaborativa com 
a ideia de superação passa por um re-
posicionamento do profissional, que 
se torna um expert em ajudar pessoas 
a encontrar suas próprias formas de 
administrar seus problemas e batalhas 
pessoais (Borg, Karlsson, & Stenham-
mer, 2013; Borg & Kristiansen, 2004). 

A superação tem a ver com o empe-
nho e o trabalho da própria pessoa no 
sentido de tocar sua vida e viver em 
comunidade, apesar dos desafios que 
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tem que enfrentar (como transtornos 
de saúde mental e uso problemático 
de substâncias), com e sem ajuda de 
profissionais (Borg, Karlsson, & Ste-
nhammer, 2013). No que concerne 
aos profissionais da área, as práticas 
orientadas para a superação têm a ver 
com o que  eles podem oferecer e fa-
zer para ajudar as pessoas em seu pro-
cesso de superação. Este suporte pode 
se dar tanto em nível pessoal (ou seja, 
através de relacionamentos estáveis) 
como em nível do sistema (defesa de 
direitos humanos, luta contra o estig-
ma) (Borg, Karlsson, & Stenhammer, 
2013; Borg & Kristiansen, 2004; Davi-
dson, Andres-Hyman, Bedregal, Ton-
dora, Frey, & Kirk, 2008). 

A partir de relatos em primeira 
pessoa sobre as lições aprendidas para 
superar os problemas, fica evidente 
que os processos de superação acon-
tecem cotidianamente na vida dessas 
pessoas (Borg & Davidson, 2008; To-
por, Borg, Di Girolamo, & Davidson, 
2011). As pesquisas mostram que os 
processos de superação são facilitados 
quando a pessoa tem uma vida signi-
ficativa, desempenhando atividades 
que façam sentido para elas (Behr-
man, 2005; Edward & Robins, 2012; 
Davidson, Andres-Hyman, Bedregal, 
Tondora, Frey, & Kirk, 2008), enfati-
zando os pontos fortes, a orientação 
para o futuro, e o restabelecimento 
da vida social e das relações de apoio 
(Borg & Davidson, 2008; Brooks, Mal-
fait, Brooke, Gallagher, & Penn, 2007; 
Ness, Karlsson, Borg, Biong, Sundet, 
McCormack, & Kim, 2014). A lite-
ratura sobre superação aponta ainda 
que as barreiras à superação incluem 
a falta de uma ajuda “customizada” e 
ter de transitar em sistemas comple-
xos e passar por serviços descoorde-
nados (Ness, Karlsson, Borg, Biong, 
Sundet, McCormack, & Kim (2014). 
Pessoas em processo de superação va-

lorizam profissionais que transmitem 
esperança, compartilham poder, que 
estão disponíveis quando necessário, 
que estão abertos para a diversidade 
quando isso é útil, e que estão dis-
postos a ampliar os limites do que é 
considerado o papel do “profissional” 
nesses serviços (Borg & Kristiansen, 
2004). Profissionais orientados para a 
superação são aqueles que têm a co-
ragem de abordar as complexidades e 
a individualidade das pessoas em seu 
processo de mudança, bem como de 
usar suas habilidades e experiência 
profissional em prol de uma parceria 
colaborativa.

Embora o significado de colabora-
ção esteja bastante consolidado teo-
ricamente no campo da saúde mental 
(Horvath & Symonds, 1991; Norcross, 
2011), o significado de colaborar, de 
ser parceiro ou se engajar numa rela-
ção mútua de parceria tem recebido 
menos atenção na literatura. Além 
disso, é notável que, mesmo contan-
do com uma sólida base de conheci-
mento sobre colaboração e superação, 
ainda seja um desafio para os profis-
sionais poder efetivamente colocar 
em prática essas ideias. Embora, em 
geral, os profissionais queiram ser co-
laborativos, muitas vezes suas práticas 
revelam o contrário (Karlsson & Borg, 
2013; Ness, Karlsson, Borg, Biong, 
Sundet, McCormack, & Kim, 2014; 
Strong, Sutherland, & Ness, 2011). 

O objetivo deste artigo é apresen-
tar as perspectivas dos próprios pro-
fissionais sobre a prática colaborati-
va no trabalho conjunto com jovens 
adultos com comorbidades em saúde 
mental e uso problemático de subs-
tâncias, e suas famílias. A pergunta 
que orientou o estudo foi: como os 
profissionais de saúde entendem e des-
crevem a prática colaborativa com es-
ses jovens adultos usuários do serviço e 
seus familiares?
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MÉTODO

Desenho 

O desenho geral do trabalho é de 
uma pesquisa-ação na perspectiva 
da investigação cooperativa (Heron, 
1996). A Investigação Cooperativa 
refere-se a uma variedade de aborda-
gens e é considerada particularmente 
apropriada na pesquisa-ação com base 
na tradição da filosofia participativa 
(Heron & Reason, 2001). As perguntas 
que orientaram nossa pesquisa foram 
identificadas a partir do envolvimen-
to dos profissionais de um serviço de 
saúde mental e uso de substâncias que 
atende crianças, adolescentes e suas 
famílias em um município da Norue-
ga. Foi, portanto, um desenho longi-
tudinal, qualitativo e cooperativo de 
pesquisa. Os pesquisadores e partici-
pantes que desempenharam o papel 
de co-pesquisadores trabalharam co-
laborativamente na identificação de 
problemas, decidindo sobre os temas 
a serem investigados, selecionando o 
escopo da pesquisa e desenhando os 
projetos a serem implementados (Re-
ason, 1999). Uma pessoa que tinha 
experiência como usuário neste ser-
viço participou como moderador, em 
conjunto com o pesquisador, nas dis-
cussões do grupo focal e foi inserido 
como co-pesquisador neste projeto de 
pesquisa participativa. 

Como parte da metodologia de 
pesquisa-ação, criamos um “grupo de 
competência” para trabalhar com a 
equipe da pesquisa em todas as etapas. 
O grupo de competência consistiu em 
dois membros da família, dois usuá-
rios do serviço e três profissionais do 
município, embora eles não tenham 
participado das discussões do grupo 
focal. Inspirado pelo conceito de pes-
quisa participativa (Borg, Karlsson, 
Kim, & McCormack, 2012; Moltu, Ste-

fansen, Svisdahl, & Veseth, 2013), esse 
grupo desenvolveu detalhadamente o 
projeto de pesquisa elaborando, por 
exemplo, os roteiros das entrevistas, 
os critérios de inclusão, analisando os 
dados e participando no planejamento 
e discussões ao longo de todo o pro-
cesso. O grupo de competência parti-
cipou de todo o projeto, reunindo-se 
quatro vezes por ano durante a imple-
mentação. O relatório que apresenta-
mos neste artigo foi extraído de uma 
parte deste projeto.

COLETA DE DADOS

Neste estudo adotamos discussões 
em grupos focais multiestágio com 
o objetivo de envolver ativamente os 
profissionais na pesquisa. A discus-
são em grupo focal multiestágios é 
caracterizada pela exploração de um 
determinado tema ou fenômeno atra-
vés de várias discussões em grupo, 
e é descrita por Hummelvoll (2008) 
como uma investigação nos diálogos 
que surgem do material experiencial. 
Gravamos três discussões mensais em 
grupos focais, e a partir deste material 
transcrevemos as sessões. As discus-
sões do grupo focal foram realizadas 
com os participantes no papel de co-
-pesquisadores, tendo o primeiro e o 
terceiro autores participado de todas 
as discussões. As discussões do gru-
po focal duravam geralmente de uma 
hora e meia a duas horas, e eram mo-
deradas pelos pesquisadores que apre-
sentavam os temas a partir de ideias 
e práticas colaborativas vividas pelos 
participantes do trabalho. Os resumos 
das transcrições de cada reunião eram 
compartilhados com os participantes 
no início da reunião subsequente para 
fornecer um contexto para uma con-
versa mais profunda sobre a prática 
colaborativa. Dessa forma foi possível 
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tanto articular o conhecimento profis-
sional dos participantes quanto elevar 
esse conhecimento a um nível supe-
rior de abstração. A abordagem aberta 
do mundo da vida (open life world ap-
proach) foi incorporada nas discussões 
do grupo focal, atestando que o desen-
volvimento e a compreensão dos pro-
cessos das práticas colaborativas surgi-
ram das experiências profissionais.

PARTICIPANTES

Os participantes foram recrutados 
no departamento de Serviços em Saú-
de Mental, Uso Problemático de Subs-
tâncias para Crianças e Famílias em 
um município do leste da Noruega. 
O critério foi o de terem pelo menos 
dois anos de experiência no trabalho 
com jovens adultos com problemas 
concomitantes em saúde mental e uso 
de substâncias. Havia oito enfermei-
ros de saúde mental e dois assistentes 
sociais, todos com especialização no 
tratamento de saúde mental, uso pro-
blemático de substâncias e em terapia 
de família. Nas três discussões do gru-
po focal, seis integrantes participaram 
três vezes, quatro participaram duas 
vezes e dois participaram apenas uma 
vez. Aconteceram algumas ausências 
devido a responsabilidades clínicas e 
enfermidades pessoais.

ANÁLISE DE CONTEÚDO TEMÁTICA

Para atender os objetivos do estudo, 
o texto proveniente das transcrições 
das discussões do grupo focal foi ana-
lisado através de análise de conteúdo 
temática (Braun & Clarke, 2006; Cla-
rke & Braun, 2013). O primeiro autor 
fez a análise inicial lendo as trans-
crições para se familiarizar com os 
dados, anotando os primeiros pensa-

mentos, ideias e temas que emergiam. 
O material foi em seguida codificado, 
usando a pergunta da pesquisa como 
guia. As ideias iniciais e os temas 
emergentes foram então condensados, 
interpretados, rotulados e categoriza-
dos e, posteriormente, condensados 
em um texto coerente que se fundiu 
com os temas emergentes da primei-
ra leitura. Os elementos significativos, 
tais como citações e descrições dos 
temas emergentes, foram identifica-
dos, listados e agrupados e, em segui-
da, classificados em sete categorias 
temáticas tentativas: (1) construindo 
uma relação de confiança e apoio; (2) 
criando contextos para a colaboração; 
(3) processos relacionais; (4) bases es-
truturais e organizacionais para a co-
laboração; (5) objetivos dos próprios 
participantes; (6) negociando um ca-
minho futuro; (7) foco nos contextos 
da vida cotidiana e no envolvimento 
colaborativo com a comunidade. Os 
dados foram examinados várias ve-
zes para completar as categorias, for-
mando um arco temático abrangente. 
O grupo de competência também se 
envolveu na discussão do processo de 
análise junto com os pesquisadores. O 
primeiro autor apresentou os achados 
preliminares aos membros do grupo 
de competência em uma reunião. Os 
membros do grupo de competência 
em seguida leram os resumos, o que 
deu a oportunidade de comentar ou 
compartilhar ideias sobre como esses 
achados preliminares poderiam ser 
compreendidos e relacionados às prá-
ticas colaborativas na perspectiva dos 
profissionais dentro do município. A 
validade interna dos achados foi re-
forçada pelas discussões do segundo, 
terceiro e quarto autores durante o 
processo de análise e pelo cruzamento 
dos resultados encontrados pelo pri-
meiro autor. Também contribuíram 
na escrita do texto de descrição das 
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categorias temáticas e nas discussões 
subsequentes. Pudemos identificar, 
além disso, três grandes temas rela-
cionados às experiências dos profis-
sionais de práticas colaborativas no 
tratamento da saúde mental e da de-
pendência. São eles: (a) caminhar lado 
a lado, através de diálogos negociados; 
(b) manejar relações e serviços; e (c) 
manter relacionamentos humanos.

APROVAÇÃO ÉTICA

O estudo foi conduzido em confor-
midade com os Comitês Nacionais de 
Ética em Pesquisa da Noruega. A apro-
vação ética para a realização do estu-
do foi concedida pelo Serviço de Da-
dos das Ciências Sociais da Noruega 
(NSD). Após a descrição completa dos 
procedimentos aos participantes, obti-
vemos seu consentimento por escrito. 
Além disso, asseguramos confidencia-
lidade aos participantes.

RESULTADOS

Caminhando lado a lado através de 
diálogos negociados 

Os profissionais que participaram 
do estudo descreveram como a prática 
colaborativa com jovens adultos com 
problemas concomitantes em saúde 
mental e uso de substâncias incluia o 
“caminhar lado a lado”. Descreveram 
este tipo de parceria como diálogos 
negociados em direção a uma meta 
mutuamente acordada. Disseram 
ainda que, ao estabelecer uma parce-
ria colaborativa com um usuário do 
serviço, tinha sido crucial usar como 
ponto de partida sua situação de vida, 
suas esperanças e sonhos para, em 
seguida, discutir a melhor forma de 
trabalharem juntos. Nas palavras de 

um dos participantes: Em uma cola-
boração frutífera, não se trata apenas 
de dar informações uns aos outros, mas 
de acordar uma maneira de trabalhar 
juntos para que possamos ter uma 
compreensão conjunta de como proce-
der com o trabalho. 

Discutimos também que o cami-
nhar lado a lado a jovens adultos e seus 
familiares envolve construir (ou nego-
ciar) um bom relacionamento. Eles 
relataram que, quando trabalham com 
usuários do serviço, é “muito impor-
tante não assumir a vida deles, mas es-
tar com eles e ajudá-los no que eles que-
rem”. Nesta forma de caminhar lado a 
lado, os participantes enfatizaram que 
precisam ter flexibilidade na forma 
de trabalhar; precisam estar disponí-
veis para os usuários do serviço e suas 
famílias. Foi também destacada na 
discussão a importância de informar 
os usuários sobre seus direitos civis e 
humanos e sobre a natureza da assis-
tência que podem receber dos pres-
tadores do serviço, para que possam 
fazer suas próprias escolhas. Como 
disse um participante: “É importante 
para os usuários saberem que estamos 
disponíveis e que somos flexíveis; você 
não pode simplesmente sentar em seu 
escritório; você precisa encontrar e co-
nhecer esses usuários onde eles estão, e 
isso pode mudar muito rapidamente”. 

Os profissionais participantes tam-
bém falaram sobre como este cami-
nhar lado a lado envolve apoiar os 
usuários em seus desafios cotidianos. 
Nas palavras de um deles: “Sinto que 
meu trabalho é principalmente ajudar 
os usuários do serviço em suas ques-
tões cotidianas, desafios escolares, no 
trabalho, em suas atividades, ter um 
lugar para morar etc. Então, tenho que 
acompanhá-los e não lhes impor a mi-
nha forma de vida”. Encontrar formas 
de trabalhar junto dessa maneira, ne-
gociando com as pessoas o caminho 
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a seguir, exige “respeito pela integrida-
de e vida das pessoas”, como disse um 
participante. No entanto, “isso nem 
sempre é fácil de fazer”, como observou 
um outro, particularmente devido a 
condições de trabalho muito rígidas e 
a grande quantidade de casos que os 
profissionais têm que acompanhar. 
Disseram não ser fácil ter paciência 
para atender as necessidades dos usu-
ários do serviço a todo instante. Isso 
porque muitas vezes eles tinham uma 
ideia prévia do que achavam que seria 
importante os usuários fazerem para 
melhorar sua vida. Colocar o clien-
te em primeiro lugar e apenas segui-
-lo ou segui-la requer deixar de lado 
a própria percepção do que pode ser 
mais útil e eficaz. Outro tópico sobre 
o qual falaram foi o acordo de confi-
dencialidade. Eles enfatizaram a im-
portância de sempre negociar o acor-
do de confidencialidade com usuários 
de serviços e familiares. Esta sempre 
foi uma tarefa desafiadora para eles. 
Como relataram, um dia, o usuário 
poderia autorizar os profissionais para 
falar sobre questões sensíveis com ou-
tros profissionais ou com membros da 
família e no dia seguinte retirar esse 
consentimento. Isso pode ser conside-
rado frustrante pelos praticantes e por 
membros da família que desejam mais 
colaboração e envolvimento dos pro-
fissionais com filhos ou filhas. Os par-
ticipantes também concordaram que 
precisavam melhorar no engajamento 
dos membros da família no serviço, 
embora isso sempre passe por nego-
ciar a forma como este engajamento se 
dará. Como observou um deles: “Você 
também precisa dar tempo, estar dis-
ponível e flexível para os membros da 
família para poder criar um contexto 
seguro em que eles possam se engajar 
numa relação colaborativa.” Ao que 
outro participante respondeu: “Esta-
mos tentando colaborar bastante com 

os membros da família, mas sempre 
existem dilemas, porque alguns usuá-
rios regulam seu contrato de confiden-
cialidade, mas você precisa ser flexível, 
disponível e criativo para negociar uma 
boa colaboração entre todos”.

Na discussão em grupo, os parti-
cipantes enfatizaram que caminhar 
lado a lado dos usuários sem apressar 
o processo ajudou a estabelecer uma 
relação de confiança, desde que man-
tivessem os objetivos dos usuários em 
primeiro plano e negociassem manei-
ras de continuar juntos.

MANTENDO RELAÇÕES HUMANAS

Outro tema explorado nos grupos 
focais foi o de não desistir e de man-
ter relações humanas. Isto requer dos 
profissionais continuidade e disponi-
bilidade para poder “estar lá ao lon-
go do tempo, junto com as pessoas”, 
como um deles disse. É importante 
não desistir das pessoas; “você preci-
sa dar mais do que as pessoas espe-
ram”, observou outro participante. O 
profissional, sendo a pessoa de refe-
rência desses usuários, deve abordá-
-los de maneira amigável, a partir 
de sua própria iniciativa ao invés de 
esperar que os usuários do serviço te-
nham a iniciativa de procurá-los. Um 
dos participantes trouxe esta reflexão: 
“Tenho notado que é muito impor-
tante visitá-los, ligar para eles, mes-
mo que eles não tenham aparecido 
nos últimos encontros”. Este parece 
ser outro aspecto muito importante; 
os profissionais aprenderam com os 
usuários do serviço que as pessoas 
de referência mudam tanto que mui-
tas vezes eles desistem porque terão 
que contar sua história novamente 
para outra pessoa. “Não é apenas a 
qualidade do tempo que importa, mas 
que você seja persistente ao longo do 
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tempo para que os usuários saibam 
que você está disponível para eles”. 
Mantendo relações humanas foi como 
os profissionais conseguiram um 
envolvimento sério e concreto dos 
clientes em sua prática cotidiana. Isso 
pressupõe enxergar cada cliente como 
pessoa singular, e não desistir. Como 
disse um dos participantes: “Traba-
lhamos com pessoas que são diferen-
tes; temos que estar lá para insistir 
nos pontos fortes e nas possibilidades 
dessas pessoas. São seres humanos 
que estamos ajudando; não podemos 
desistir deles”. Eles também  disse-
ram que precisam ajudar os usuários 
do serviço a enxergar suas próprias 
forças e possibilidades; “importante 
que as ideias que os profissionais fa-
zem de como viver uma vida boa não 
sejam a medida; são os pensamentos, 
esperanças e sonhos próprios de cada 
pessoa que precisam estar no foco”. 
Em suma, nas discussões do grupo, os 
participantes reafirmaram que as prá-
ticas colaborativas têm a ver com não 
desistir, ser persistente, insistir nas 
relações humanas, mesmo se os sis-
temas nos quais trabalham são frag-
mentados e difíceis de entender para 
pessoas que solicitam ajuda.

MANEJANDO RELAÇÕES E SERVIÇOS

Nos encontros nos grupos focais os 
profissionais discutiram sobre as práti-
cas colaborativas enquanto manjeo de 
relações e serviços. Como os serviços 
no município (e em qualquer lugar no 
sistema de saúde norueguês) são orga-
nizados de forma bastante fragmen-
tada, eles estão de acordo de que “há 
tantos atores nesta rede de colaboração 
– o usuário do serviço, os membros da 
família, escolas, médicos, assistentes so-
ciais, colegas, outros serviços etc. – que 
acho muito difícil manejar as relações 

com esta miríade de elementos”. Nas 
discussões dos grupos focais foi tam-
bém trazida a preocupação com as 
inúmeras burocracias com as quais as 
pessoas com problemas de saúde men-
tal e uso de substâncias se deparam 
quando pedem ajuda. Esses múltiplos 
sistemas acabam criando situações em 
que os profissionais acabam tendo que 
gastar um tempo assessorando os usu-
ários em meio a esses sistemas com-
plexos, da mesma forma que precisam 
ajudá-los com suas questões cotidia-
nas. Nas palavras de um participante:

Fico frustrado por essas pessoas 
quando sei que elas têm tantos ob-
jetivos para sua vida, mas quando 
vão usar os nossos serviços encon-
tram tamanha burocracia e esse 
emaranhado de sistemas. O que 
temos que fazer então é ajudar es-
sas pessoas em paralelo para que 
não fiquem perdidas; precisamos 
fazer quase o mesmo trabalho de 
motivação que fazemos quando ofe-
recemos ajuda prática e convida-
mos para as conversas, para que a 
pessoa não se canse ao se deparar 
com este sistema tão complexo e 
emaranhado.

Os participantes relataram como 
todos os diferentes aspectos da buro-
cracia, documentação e serviços frag-
mentados resultam em menos tempo 
para colaborar diretamente com as 
pessoas pedindo ajuda. Nas palavras 
de um deles: “Por causa de todas as 
coisas que devemos fazer, fica tudo 
muito demorado… O tempo que eu 
disponho para os usuários do serviço 
agora é cerca de um terço menor do que 
antes... o tempo é consumido em lidar 
com a burocracia, ter de escrever dife-
rentes relatórios etc.” Neste sentido, os 
participantes enfatizaram a importân-
cia de os usuários terem um coorde-
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nador para acompanhá-los. Também 
mencionaram ser importante que os 
profissionais possuam uma visão geral 
de todas as atividades e redes de pres-
tadores de serviço que os usuários po-
dem acessar dentro do município. 

Discutiu-se também sobre como 
percebiam que os profissionais e ge-
rentes do serviço, de vários níveis hie-
rárquicos, às vezes se mostravam mais 
leais ao sistema do que ao usuário en-
quanto ser humano. Um deles trouxe 
a reflexão: “Precisamos nos lembrar de 
que o sistema precisa cuidar dos dese-
jos e necessidades dos usuários, e não o 
contrário”. Um dos participantes inter-
rogou: “Existem muitos profissionais e 
serviços competentes no município, mas 
será que estamos usando essas compe-
tências eficientemente?” Outro aspec-
to importante no manejo de todas as 
relações e serviços seria poder contar 
com abordagens e estruturas de traba-
lho flexíveis. Os participantes disseram 
que é muito importante ter bons ge-
rentes, que realmente entendam o que 
é colaborar com pessoas que lutam, e 
que não há um modo padrão de ajudá-
-las: “Você precisa de bons gerentes que 
apoiem o que você faz e que realmente 
saibam na prática como é fazer esse tipo 
de trabalho”. No entanto, os participan-
tes disseram estar preocupados de que 
seus gerentes ficassem tão envolvidos 
com as tarefas de administração que 
não tivessem tempo para acompanhar 
ou apoiar seu trabalho. Discutiram 
também a importância de conhecer 
pessoalmente outros profissionais de 
diferentes áreas dentro do serviço. Ale-
garam que isso melhoraria seu modo 
de colaborar e manejar o sistema. A 
este respeito, um deles disse:

É muito importante nos encontrarmos 
regularmente com outros profissionais 
prestadores de outros serviços para 
que possamos saber o que podemos 

fazer juntos, ficando mais fácil requi-
sitar as diversas competências neces-
sárias para ajudar um usuário.

Por fim, foram discutidos os de-
safios que um sistema fragmentado 
apresenta, especialmente no estabele-
cimento de relações colaborativas com 
tantas pessoas e serviços diferentes no 
município. Assim, o manejo das rela-
ções e dos sistemas é de grande impor-
tância nas práticas colaborativas.

DISCUSSÃO

Apresentamos a seguir nossa dis-
cussão em torno de dois processos de 
colaboração um pouco diferentes, a 
partir de nossas descobertas. São eles: 
(1) práticas colaborativas com usuários 
do serviço e suas famílias e (2) práticas 
colaborativas no nível do sistema.

Práticas colaborativas com usuários do 
serviço e suas famílias 

Nossas descobertas sugerem que 
construir práticas colaborativas com 
usuários e seus familiares no serviço de 
saúde mental significa “caminhar lado 
a lado” dessas pessoas. Para isso é pre-
ciso que os profissionais utilizem como 
ponto de partida os objetivos, esperan-
ças e sonhos dos próprios usuários e 
negociem maneiras de trabalhar juntos 
a partir daí. Como os profissionais não 
podem fazer com que as pessoas “su-
perem” seus problemas diretamente, 
os serviços precisam oferecer as pré-
-condições para que se estabeleçam 
relações que promovam a superação, 
fortalecendo as pessoas para que pos-
sam acessar as oportunidades e redes 
de apoio (Roberts & Boardman, 2014). 
Um profissional orientado para a supe-
ração que trabalha em parceria com os 
usuários será capaz de acompanhá-los 
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e apoiá-los em seus processos na vida, 
auxiliando na construção de relações 
e conversas. Em saúde mental e nos 
tratamentos para uso problemático de 
substâncias, relações e conversas são 
inseparáveis e se alimentam recipro-
camente (Strong, Sutherland, & Ness, 
2011). A abordagem centrada na pes-
soa que os profissionais muitas vezes 
usam para construir uma relação co-
laborativa com os usuários influencia 
o tipo e a qualidade das conversas que 
eles poderão ter. Da mesma forma, as 
conversas que os profissionais come-
çam a ter com cada usuário influen-
ciarão o tipo e a qualidade da relação 
que se estabelecerá (Anderson, 2012; 
Topor & Denhov, 2012).

Por exemplo, o usuário do serviço e 
o profissional trazem seu conhecimen-
to e “expertise” para a relação: pessoas 
com problemas concomitantes pos-
suem suas próprias percepções e ex-
periências significativas para si e para 
suas vidas, e os profissionais têm expe-
riência nos processos de tratamento, 
na prestação de serviços e atividades 
especiais. Além disso, também trazem 
em sua bagagem conhecimentos pes-
soais e experiências de vida, podendo 
criar espaço para relações colaborati-
vas e conversas dialógicas. Juntos de-
senvolvem expertise e conhecimento, 
que é uma forma intersubjetiva e com-
partilhada de conhecer com base nas 
respectivas perspectivas. Dessa forma, 
podem avançar na construção de di-
álogos e relações. O foco, no entanto, 
está em identificar e nutrir a expertise 
do usuário e fortalecer sua capacida-
de de lidar com a vida cotidiana. O 
usuário também ajuda a orquestrar 
sua própria ajuda, compartilhando a 
tomada de decisão em todos os aspec-
tos do tratamento. Se os profissionais 
tiverem uma opinião, por exemplo, 
sobre os participantes de uma equi-
pe de tratamento, devem expressá-la, 

justificar e incentivar a discussão. Mas 
devem, ao mesmo tempo, respeitar 
as preferências da pessoa e negociar 
o caminho a seguir (Anderson, 2012; 
Strong, Sutherland, & Ness, 2011). Este 
tipo de tomada de decisão comparti-
lhada entre todas as partes interessadas 
é essencial nas práticas colaborativas 
(Deegan, Rapp, Holter, & Riefer, 2008). 
É o imperativo ético no qual se baseia 
o compartilhamento de decisões e a 
colaboração (Drake & Deegan, 2009). 
Manter relações humanas foi outro 
tema central na revelação dos proces-
sos nas práticas colaborativas. Isso sig-
nifica que os profissionais sustentaram 
a ideia de que os usuários do serviço 
são, em primeiro lugar, seres humanos 
lutando com diferentes problemas de 
saúde mental e de uso de substâncias 
(Davidson, 2005, Estroff, 1995). Pesso-
as com estes desafios de vida podem se 
sentir envergonhadas, tentar por longo 
tempo esconder suas dificuldades e, 
muitas vezes, se sentirem estigmatiza-
das (Davidson, 2005). O estigma e a 
discriminação têm um efeito incômo-
do sobre a vida de muitas pessoas, di-
minuindo sua esperança e rebaixando 
sua autoestima (Corrigan, Rafacz, & 
Rüsch, 2011). Podem fazer com que se 
sintam menosprezadas,  suspeitas ou 
percebidas como difíceis de ajudar, não 
cooperativas e desmotivadas (Ness, 
Karlsson, Borg, Biong, Sundet, McCor-
mack, & Kim, 2014). Os resultados de 
nosso estudo sugerem a necessidade de 
reconhecer a importância do contexto 
e das relações. Isso representa uma 
mudança no foco, da identificação da 
doença para a ênfase nas vidas das pes-
soas, prestando atenção nos cotidianos 
dos usuários, suas atividades, traba-
lhos, parcerias em desenvolvimento, 
no sentimento de pertencer e o de 
‘se sentir em casa’ (Borg, Sells, Topor, 
Mezzina, Marin, & Davidson, 2005; 
Jensen, Borg, & Topor, 2010). Os seres 
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humanos precisam de continuidade e 
segurança, e em relacionamentos úteis, 
autonomia e flexibilidade são ingre-
dientes essenciais. Nossas descobertas 
sugerem que os processos das práticas 
colaborativas envolvem assegurar rela-
ções humanas igualitárias, que podem 
evoluir para relações colaborativas e 
dialógicas ao longo do tempo (Ander-
son, 2012; Karlsson & Borg, 2013).

Práticas colaborativas no nível do 
sistema 

Outro aspecto das práticas colabo-
rativas que emergiu no estudo é a cola-
boração entre sistemas. A ideia-chave 
é que os profissionais se tornem “de-
fensores” dos usuários e familiares, 
trabalhando com as partes no sistema 
de atendimento e coordenando com 
outros prestadores de serviços, em di-
ferentes níveis do sistema. A maneira 
como os profissionais fazem isso na 
prática é manejar as relações e serviços 
disponíveis para os usuários e famílias. 
Contextos organizacionais, sociais e 
culturais são as fontes que moldam e 
influenciam as práticas colaborativas 
(Borg & Kristiansen, 2004; Ekeland, 
1999). A complexidade dos proble-
mas de saúde mental e a diversidade 
dos processos de superação devem ser 
consideradas nos contextos multifa-
cetados em que são expressas tanto as 
experiências dos usuários dos serviços 
quanto a prestação dos serviço (Borg 
& Kristiansen, 2004). Profissionais e 
gerentes precisam estar cientes de que 
a colaboração não ocorre no vazio. 
Como em qualquer relação, é influen-
ciada por muitos fatores, tais como 
atitudes significativas de colaboração, 
condições do ambiente, estruturas eco-
nômicas e contextos nos quais os en-
contros entre os profissionais de saúde 
mental e usuários do serviço ocorrem. 
Um sistema de tratamento de saúde 

fragmentado, sem contar com um pro-
cesso de coordenação integrado, pode 
resultar na duplicidade de serviços, na 
falta de serviços críticos ou mesmo 
em confusão, que resultam no que Le 
Boutillier et al. (2014) nomeiam como 
“prioridades concorrentes”. 

Profissionais que trabalham num 
sistema de saúde mental sofrem para 
sustentar uma prática colaborativa 
com os usuários do serviço e familia-
res, muitas vezes tendo que lidar com 
as forças internas ao sistema, tais como 
a incapacidade de manter a continui-
dade na prestação dos serviços ou a fal-
ta de apoio do sistema como um todo. 
Profissionais relatam que não recebem 
o apoio contextual e de liderança ne-
cessários para caminhar lado a lado 
das pessoas que estão passando por 
dificuldade na vida. Isso significa que 
estão identificando prioridades con-
correntes nas diferentes camadas do 
sistema de saúde. Por exemplo, o as-
pecto crítico da “ajuda útil” menciona-
da pelos usuários implica que os profis-
sionais tenham a coragem de abordar 
as complexidades e a individualidade 
dos próprios processos de mudança e 
a capacidade de usar suas habilidades 
e conhecimentos profissionais em uma 
parceria colaborativa com os usuários 
no âmbito do sistema de tratamento. 
No entanto, os profissionais relatam 
que experimentam tensão entre o que 
sabem e percebem como útil para as 
pessoas e a forma como os serviços 
são organizados e desenvolvidos, o que 
não estimula a autonomia e a flexibili-
dade necessárias.

Os profissionais que participaram 
deste estudo lidaram com essas ques-
tões, flexibilizando algumas das re-
gras do sistema, manejando o sistema 
em nome dos usuários dos serviços e 
seus familiares. Puderam se responsa-
bilizar por negociar nos vários níveis 
do sistema de saúde e encontrar aber-
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turas para os usuários, protegendo-os 
de uma fragmentação prejudicial e 
tentando oferecer a eles o melhor tra-
tamento possível.

LIMITAÇÕES METODOLÓGICAS

Uma limitação deste estudo resi-
de na dificuldade de distinguir entre 
o que é praticado e o que se acredita 
ser ideal em discussões de grupos fo-
cais. Uma boa abordagem alternati-
va seria fazer um estudo de campo 
participativo para descrever o que os 
profissionais realmente fazem na prá-
tica colaborativa. Outra limitação é o 
desequilíbrio de conhecimento, pers-
pectivas, estratégias e objetivos entre 
pesquisadores, profissionais, usuários 
dos serviços e familiares. Quão de-
mocrático é um processo de pesquisa 
quando pesquisadores bem instruídos 
convidam usuários e familiares a co-
laborar em um projeto de pesquisa? 
Serão equivalentes as relações colabo-
rativas nas diferentes etapas do pro-
jeto e na análise dos dados? A última 
limitação é que apenas profissionais 
participaram das discussões em gru-
pos focais; seria interessante convidar 
usuários e membros da família para 
levantar semelhanças e diferenças em 
experiências de práticas colaborativas.

CONCLUSÕES

Embora o significado da colabora-
ção esteja bem estabelecido na teoria e 
na prática no campo da saúde mental 
(Horvath & Symonds, 1991; Norcross, 
2011), o  significado de colaborar na 
prática nem sempre está claro. O real 
significado de ser parceiro também 
tem recebido pouca atenção na lite-
ratura. Vale a pena notar que, apesar 
da extensa base de conhecimento so-

bre colaboração e superação, continua 
sendo um desafio para os profissio-
nais atuarem adequadamente. Além 
disso, os profissionais percebem que 
os sistemas que deveriam apoiar as 
parcerias colaborativas envolvendo 
serviços de bem-estar social, adminis-
trativos ou jurídicos, acabam muitas 
vezes criando barreiras à colaboração 
e à superação. Modelos de negócio e 
avaliações caracterizam a introdução 
de uma Nova Gestão Pública (NGP) 
neoliberal nos serviços atuais de saúde 
na Noruega (Hermansen, 2011). Sta-
msø (2009) afirma que profissionais 
de saúde sentem que há maior foco na 
eficiência e nos resultados do que na 
qualidade dos serviços.

Ness et al. (2014) propõem dois 
componentes críticos e interconecta-
dos na prática colaborativa: (a) cola-
boração entre profissionais, usuários 
e famílias/redes (isto é, processos de 
ajuda e de suporte); e (b) colaboração 
entre os prestadores de serviço, seto-
res de serviços e usuários de serviços 
(ou seja, processos do sistema). Os re-
sultados deste estudo indicam que os 
profissionais, no processo de ajudar e 
apoiar as pessoas em superação, po-
dem atuar tanto com foco na comuni-
cação e nas relações quanto com foco 
na gestão e controle do sistema, em 
vez de colaboração

Os praticantes enxergaram algumas 
sutis habilidades de comunicação que 
poderiam ser mobilizadas para apoiar 
os usuários em seus caminhos para a 
superação e relações futuras. Também 
fizeram uso de seu conhecimento do 
sistema para apoiar os clientes com 
quem trabalhavam. Muitas vezes era 
necessário priorizar as necessidades 
da pessoa e colocá-las acima das exi-
gências do sistema. As competências 
profissionais englobam a coordenação 
dos dois componentes de colaboração 
acima citados para obter melhores 
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resultados. Será necessário exami-
nar como essa coordenação pode ser 
realmente desenvolvida e manejada 
em estudos futuros. Além disso, para 
que a colaboração ocorra no segundo 
componente (ou seja, colaboração no 
nível de sistema), parece fundamen-
tal contar com estruturas e processos 
organizacionais que promovam a co-
laboração entre provedores, setores e 
usuários do serviço.

Sem uma estrutura consolidada de 
colaboração neste contexto, os profis-
sionais ficam mais propensos a recor-
rer à gestão, manipulação e controle 
dos elementos do sistema ao invés de 
se envolver verdadeiramente em pro-
cessos colaborativos com os usuários 
do serviço de saúde mental. Além dis-
so, pode-se imaginar que os aspectos 
de gestão, manipulação e controle po-
deriam estar atravessando as relações 
entre profissionais e usuários, dificul-
tando o estabelecimento de práticas e 
relações colaborativas.
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